
 
INFORMATIVO DO SINDIJUDICIÁRIO - ES – 27/10/2015 

Favor entregar o informativo ao Delegado Sindical para que ele dê ampla divulgação do mesmo 
 

 

ATENÇÃO 
 
Informamos que é uma falácia a informação apócrifa que está circulando durante a tarde 
desta terça-feira (27) nas redes sociais afirmando haver acordo entre Sindijudiciário e a OAB 
para “retorno normal” ao trabalho. Comunicamos, ainda, que nem o Sindicato e nem a OAB 
têm poderes para modificar uma decisão da categoria, que é soberana, e decidirem sozinhos 
pelo fim do movimento paredista votado e aprovado em assembleia dos servidores e 
considerado legal pelo próprio Poder Judiciário.  
 

Por isso, pedimos a todos que leiam com atenção os comunicados do 
Sindijudiciário e a nota oficial da OAB. 
 

 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA NESTA QUARTA-FEIRA, 

DIA 28 
 

O Sindijudiciário convida a todos os servidores do Poder Judiciário a comparecerem na 
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada nesta quarta-feira (28), a partir de 
12h30min, no auditório da Corregedoria, situado na Av. João Batista Parra, n.º 320, Enseada 
do Suá, Vitória. Em pauta estão a avaliação sobre o movimento paredista e a definição de 
outras medidas e estratégias para o movimento. 
 
Para o comparecimento na Assembleia, os servidores deverão observar o percentual 
estabelecido na decisão da relatora Drª. Elizabeth Lordes na ação do dissídio coletivo de 
greve. 

 
SINDICATO ORIENTA O CUMPRIMENTO 

DE DECISÃO JUDICIAL 
 
O SINDIJUDICIÁRIO/ES alerta aos trabalhadores para o cumprimento da decisão proferida pela 
Desembargadora Relatora, Dra. Elizabeth Lordes, nos autos do Processo n.º 0025910-
11.2015.8.08.0000 até que esta decisão seja modificada total ou parcialmente, de modo especial, os 
itens 2 e 5: 
 
(...)” 2) A manutenção, sob pena de multa diária no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), de no 
mínimo: 2.1) 70% (setenta por cento) para os setores de protocolo e distribuição; 2.2) 70% 
(setenta por cento) nas unidades que tratem sobre Família, Infância e Juventude, Criminal e 
sua Execução, violência doméstica; 2.3) 60% (sessenta por cento) dos servidores em cada 



unidade judiciária e administrava do Poder Judiciário; 2.4) podendo ser estabelecido um rodízio 
diário para o cumprimento deste percentual, sob pena de imediata decretação da ilegalidade da 
greve; E DEMAIS MEDIDAS URGENTES DECORRENTES DO JUÍZO DE VALOR DO 
MAGISTRADO ATUANTE NO PROCESSO;  
3) A fiscalização pelos Chefes de Secretaria e Diretores de Secretaria do cumprimento em sua 
secção do mínimo de servidores estabelecido no “item 2”, comunicando à Presidência do Tribunal de 
Justiça em caso de descumprimento, sob pena de responsabilidade funcional; 3) Que os Chefes de 
Secretaria e Diretores de Secretaria encaminhem semanalmente a listagem de servidores 
participantes da greve lotados nas unidades sob sua direção, bem como os respectivos dias de 
adesão e as horas trabalhadas, em ofício ou e-mail direcionado à Secretaria de Gestão de Pessoas 
deste Tribunal, para garantir o cumprimento da norma do art. 10 da Lei nº 7.311/02, sob pena de 
responsabilidade funcional; 
4) Que os percentuais dos servidores determinados no “item 2” compareçam em horário normal de 
expediente, cumprindo com todas as atribuições do cargo determinado pela lei; 
5) QUE NO PERÍODO DE GREVE OS MAGISTRADOS DETERMINEM PERANTE SUAS VARAS 
QUAIS SÃO OS PROCESSOS DE SUA RELATORIA QUE SÃO URGENTES E QUE DEVAM SER 
PROCESSADOS PRIORITARIAMENTE PELOS SERVIDORES; 
6) Que fica proibido tanto a entrada nas unidades judiciárias e demais dependências do Poder 
Judiciário do Estado do Espírito Santo, como o registro da presença no local de trabalho, daqueles 
grevistas que, por ocasião do rodízio diário, não estejam escalados para cumprir o contingente 
mínimo definido no “item 2”;  
7) Que por ser ato que exija a autorização administrativa do Diretor do Fórum, fica vedado aos 
grevistas a afixação de cartazes e adesivos nas dependências das unidades judiciárias sem a 
respectiva autorização da autoridade, sob pena de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo 
descumprimento em cada unidade;  
8) Que sejam imediatamente retirados e devolvidos ao SINDIJUDICIÁRIO/ES todos os cartazes e 
panfletos anexados nas dependências do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo, sendo 
proibida a sua destruição; 
9) Que seja permitida ao SINDIJUDICIÁRIO/ES afixar um cartaz por Vara em sede da Justiça, como 
meio de dar publicidade à população em geral do movimento, bem como informar da redução do 
efetivo de pessoal e do serviço;  
10) Que seja permitido aos grevistas, desde que a utilização não perturbe a ordem ou atrapalhe o 
serviço e não contenham frases ofensivas e degradantes ao Poder Judiciário, a utilização de camisas 
referentes ao movimento, podendo, no caso de seu descumprimento, o Diretor do Fórum, no 
exercício do seu poder de polícia, determinar a retirada do servidor das dependências da unidade 
judiciária, com a utilização, inclusive, de força policial, caso o servidor se recuse a sair 
espontaneamente ou a retirar a camisa;  
11) Que os grevistas mantenham o livre acesso às unidades da Justiça Estadual, sem impor 
obstáculo de qualquer natureza aos usuários dos seus serviços ou aos servidores que não desejam 
participar do movimento, devendo os Cartórios serem mantidos abertos durante todo o expediente; 
10) Que os grevistas realizem suas MANIFESTAÇÕES SONORAS durante o horário de expediente 
em perímetro nunca inferior a 100 (cem) metros das unidades e demais dependências do Poder 
Judiciário do Estado do Espírito Santo, em razão do evidente prejuízo ao desenvolvimento das 
sessões e audiências, sob pena de multa ao SINDIJUDICIÁRIO/ES no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) por manifestação;” 
 
Servidores leiam com atenção a decisão e consultem o Jurídico em caso de dúvidas para 
evitarmos consequências danosas para o movimento (monica@sindjud.com.br) 
 
Estamos nessa luta por nossos direitos e as batalhas são travadas nos diversos campos. 
 
VAMOS JUNTOS ATÉ A VITÓRIA FINAL! 
 
Vamos exercer o nosso direito de greve na defesa de todos os demais direitos! 
 
Retroceder jamais! 

 
 

A DIRETORIA 



 

 
 


